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3 JUN 198 43ngresso perdulário 
O Congresso abriu caminho para a hipe-

ririfiação, dentro em breve, a partir do mo-
mento em que derrubou vetos do Presiden-
te da República aos projetos de lei que fixa-
vam a política salarial e o salário mínimo 
erml\ICz$ 120,00. Quem faz a advertência 
nãwé o líder do Governo, o aflito deputado 
LutS Roberto Ponte, mas o senador Roberto 
Cafflpos, uma autoridade em matéria de 
economia, por mais polêmico que seja. 

Os congressistas haviam fixado ó salário 
mítiimo em NCz$ 120,00. Nos termos da 
Constituição, os reajustes de aposentado-
riW teriam que ser procedidos com base 
ne§ge mínimo. Sarney vetou-o, fixando o 
sal'4rio mínimo em NCz$ 90,00 e dando um 
abóno de NCz$ 30,00. O artifício tinha o ob-
jeti:4o de evitar que o reajuste das aposen-
taclprias tivesse como base o salário míni-
mo de NCZ$ 120,0 .0. 

CriGoverno continua sustentando que, ao 
derrubar o veto que desvinculava os rea-
juSfes das aposentadorias ao salário mini-
md»e NCz$ 120,00, o Congresso provoca um 
ro o de NCz$ 7 bilhões, sem indicar, a cor-
respondente fonte de custeio. Economistas 
dediferentes partidos — e não apenas Ro-
berto Campos — concordam com a infor-
mação. 

Alguns parlamentares da cúpula do 
PMDB reconheciam que a decisão de an-
tediltem à noite foi um grave equívoco, que 
pod4rá jogar o País numa situação seme-
lhante à da Argentina, antes do que se pen- 

sava. Esses parlamentares admitiam que o 
Congresso é perdulário porque se consoli-
dou a consciência de não ser o Legislativo o 
responsável pela condução das políticas pú-
blicas, mas o Governo. Este, portanto, que 
se lixe. Os parlamentares não parecem in-
teressados em examinar a dura realidade. 

Já não é possível ignorar que o Congresso 
conquistou soma excepcional de poderes 
depois de ter penado durante mais de vinte 
anos sob o ostracismo a que a ditadura se 
submeteu. Investido de um grande somató-
rio de poderes pela nova Constituição, que 
depenou o Palácio do Planalto, como disse 
Brizola, o Congresso não tem responsabili-
dade correspondente à nova realidade. 

A condução da política econômico-
financeira é responsabilidade do Poder 
Executivo, mas um Poder Legislativo hi-
pertrofiado perturba qualquer política com 
decisões, como a de anteontem à noite. Te-
mos uma Constituição que conferiu ao Le-
gislativo o papel que o sistema parlamenta-
rista lhe reserva sem responsabilidade cor-
respondente, inclusive o mecanismo da dis-
solução. 

E evidente que estamos diante de verda-
deira anomalia, que certamente não contri-
bui para estabilizar as instituições. Pelo 
contrário, a Constituição gera desequilíbrio 
que joga o País numa situação absoluta-
mente ingóvernável, segundo consenso que 
se formou dentro do Congresso, entre políti-
cos de diferentes tendências. 


